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PROCESSSO: No 15.351/2022lPMNt
MODATIDADE: PREGÃO (SRp) Ns O6812O22-CPr/PMM (FORMA

PRESENCIAL)

TIPO: MENOR PREçO POR ITEM
oB|ETO Registro de preços para eventual aquisição de insumos tipo

calcário, adubo e fertilizantes para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Agricultura.

DECISÃO
Protocolo

Data

I. DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente cumpre destacar que é tempestivo o recurso apresentado pela

empresa KELFONTE COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO EIRELI.

2. DAS RAZÕES DO RECURSO

A empresa recorrente alega que: "[...] ao analisar as propostas das empresas em

especial as declaradas vencedoras M R COSTA CONSTRUTORA SERVIÇOS E

LOCAÇÕES EIRELI inscrita no CNPI 04.420.090/000t-20, ELETROFoRTE

COMERCIO E INCORPoRAÇÃo EIRELI inscrita no CNPf 09.27L106/OOot-62,lBlZA

EMPREENDIMENTO,S COMERCIO E SERVIÇO EIRELI inscrita no CNPI:

L8.559.7L4/OOO2-80, a recorrente verificou a necessidade de diligencia para

esclarecimento de Atestado de Capacidade Técnica."

Alega ainda que "Após a análise realizada da documentação das empresas

ganhadoras, a rítulo de ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, exigência do item

6.3, IV, do edital do Pregão Presencial Ne 068/2022/CPL/PMM, para fins que a

LiCitANtE fOTNECEU INSUMOS TIPO CALCÁRIO, ADUBO E FERTILIZANTES, COM

fundamento no disposto no Acordão 744/201L do TCU: 'E ADEQUADA A

DILIGENCIA EFETUADA PARA ESCLARECIMENTO DE ATESTADO DE CAPACIDADE

TÉCNICA" solicita-se os documentos fiscais correspondentes para a

complementação da verificação da autenticidade dos atestados apresentados".
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3. DO (S) PEDTDO (S) DA RECORRENTE

Requer a recorrente

a) Que seja o presente recurso conhecido, visto interposto tempestivamente

conforme demonstrado;

b) Que seja solicitado os documentos fiscais para a comprovação da

autenticidade dos atestados;

cJ Que caso não seja feita a comprovação fiscal, que a empresa seja

desclassificada.

4. DA ANÁIISE DAS RAZÕES DO RECURSO

Inicialmente cumpre analisar se o recurso foi interposto dentro do prazo

estabelecido pela lei.

A Lei ns 10.520, de L7 de julho de 2002, em seu artigo 4e, inciso XVIII, dispõe

que:

Art 4q A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos

interessados e observará as seguintes regras:

Xvlll - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será

concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do

recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a

correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata dos autos.

Conforme Ata da Sessão ffls.458-464),a sessão do pregão ocorreu em 18 de

julho de 2022. Verifica-se que a recorrente interpôs o recurso no dia 2L de

julho de 2022 (folhas 472-473).



o

PREFEITITRA MIj/NICIPAL DE MARABA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGR'CULTURA. SEÁGR' PREFEITURA OE

I'/IARABA

Considerando que a empresa recorrente encaminhou em tempo hábil o

recurso, Iogo, merece ter seu mérito analisado já que atentou para o prazo

estabelecido em lei.

Por sua vez, as empresas recorridas apresentaram apenas documentos, não

tendo apresentado aquelas contrarrazões.

A recorrida M R DA COSTA CONSTRUTORA SERVIÇOS E LOCAÇÃO EIRELI,

restringiu-se a apresentar, no intuito de comprovar a veracidade relativa de

seu Atestado de Capacidade Técnica, cópia do contrato com a empresa R, R DA

SILVA COMERCIO LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS EIRELI, cujo objeto é o fornecimento de material para solo,

tais como: calcário dolomítico, cama de aviário e fibra de coco (fls.478-479),

com firma reconhecida em cartório,

Já a recorrida IBIZA EMPREENDIMENTOS COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI,

apresentou esta Nota Fiscal (fl. 481), cuja data é L4/07 /2022, para fins de

comprovar a veracidade do seu atestado de capacidade técnica

Por fim a recorrida ELETROFORTE - C0MERCIO E INCORPORAÇOES EIRELI,

apresentou cópias de notas fiscais, conforme folhas. 484 e 497 do processo em

análise.

Cumpre, destacar aquilo que mencionou o pregoeiro no que diz respeito as

notas fiscais apresentadas pelas recorridas, quando da sua análise do recurso:

"As notas fiscais foram validadas por meio das chaves de acesso que constam

no corpo de cada nota fiscal, sendo que estas autenticações foram anexadas às

suas respectivas NFs e juntado aos autos do processo". (fl. 524).

o

Antes de mais nada é importante destacar que é a licitação o procedimento por

meio do qual o Ente Público busca adquirir um certo bem ou contratar um

serviço, pela oferta mais vantajosa.
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0 Tribunal de Contas da União, em sua obra "Licitações e Contratos:

Orientações e Jurisprudência do TCU", em sua 4e edição, revista, ampliada e

atualizada, de 2010, sustenta que é a licitação o: "procedimento administrativo

formal em que a Administração Pública convoca, por meio de condições

estabelecidas em ato próprio (edital ou convite), empresas interessadas na

apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços." (p. 19).

Sustenta, também, o Tribunal de Contas da União o seguinte: "Objetiva garantir

a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta

mais vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar oportunidade

igual a todos os interessados e a possibilitar o comparecimento ao certame do

maior número possível de concorrentes." [p. 19).

É sabido que é a licitação regida por uma série de princípios, estando a

Administração vinculada aqueles.

No que concerne os princípios basilares que norteiam as licitações, cumpre

destacar que é dado aos interessados em participar de uma licitação a

possibilidade de conhecer as condições da licitação a todo e qualquer tempo do

processo, atendendo assim o princípio da publicidade.

Importante também ressaltar um outro princípio ao qual se acha vinculada a

Administração Pública, o princípio da legalidade. Segundo o Tribunal de Contas

da União, em sua obra citada acima "Nos procedimentos de licitação, esse

princípio vincula os licitantes e a Administração Pública às regras estabelecidas

nas normas e princípios em vigor." [p. 28).

Assim como mostra-se importante destacar o princípio da isonomia, que

conforme o Tribunal de Contas da União "Significa dar tratamento igual a todos

os interessados. É condição essencial para garantir competição em todos os

procedimentos licitatórios," (p. 28).

Por fim, cumpre ressaltar o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, o qual segundo o Tribunal de Contas da União "Obriga a
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Administração e o licitante a observarem as normas e condições estabelecidas

no ato convocatório". (p. 29).

Necessário mencionar aquilo que dispõe os artigos 3e e 4'1. da Lei ne

8.666/L9e3.

ArL 3a A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

será processada e iulgada em estrita conformidade com os princípios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são

correlatos.

Art 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições

do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Interessante destacar, ainda, algumas decisões do Tribunalde Contas da União,

entre as quais cita-se as seguintes:

"Zele para que não sejam adotados procedimentos que contrariem,

direta ou indiretamente, o princípio básico da vinculação ao

instrumento convocatório, de acordo com os arts. 3q e 41 da Lei nq

8.666/7993. Acórdão 2387 /2007 Plenário." (p. 31).

"Observe os princípios da transparência, do julgamento objetivo, da

vinculação ao instrumento convocatório e da escolha da proposta mais

vantajosa para a Administração, conforme regem os arts. 3e, art. 40, VII,

arí 47, caput, 43, lV, art 44, § 1o e arL 45, da Lei ne 8.666/t993.

Acórdão tZB6 /2007 Plenário." (p. 31).
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"Observe o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, de

acordo com as disposições exaradas especialmente no art 3q da Lei

8.666/1993. Acórdão 330/2070 Segunda Câmara." (p. 32).

Em se tratando do caso em análise, cumpre registrar que exige o Edital em seu

item 6. DA HABILITAÇÃO, subitem 6.3, IVJ QUALIFICAçÃO TÉCTVICA (fl. L4L),

que seja apresentado:

rvl ouAlrFrcAÇÃo TÉcNrcA

a) Atestado (s) de capacidade técnica, que comprovem já ter o licitante

executado fornecimento da mesma natureza da presente licitação, fornecido

por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando nome, cargo e

assinatura do responsável pela informação.

Resta claro que determina o instrumento convocatório que apresentem os

licitantes para fins de comprovação da qualificação técnica, atestado (s) de

capacidade técnica.

Não consta no edital exigência de que a comprovação da qualificação técnica

seja acompanhada de nota (sJ fiscal [isJ ou contrato (s).

Imperioso destacar o entendimento do Tribunal de Contas da União acerca do

tema.

É indevida a exigência de que atestados de quatificação técnica seiam

acompanhados de cópias das respectivas notas fiscais, visto nâo estarem

estes últimos documentos entre os relaclonados no rol exaustivo do art
30 da Lei 8.666/1993

Representação de empresa acusou possíveis irregularidades na condução do

Pregão Eletrônico 280120L2, promovido pelo lnstituto Nacional de Câncer

(lnca), destinado à contratação de solução de storage. Três empresas

participaram do certame, sendo que a classificada em primeiro lugar veio a ser

inabilitada. Entre os motivos que justificaram essa decisão, destaque-se a

apresentação por essa empresa de atestados técnicos desacompanhados das

o
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notas fiscais, exigência essa que constara do respectivo edital. A respeito de tal

questão, o relator anotou que "a jurisprudência do Tribunal é firme no sentido

de que o arL 30 da Lei 8.666 /L993, ao utilizar a expressão 'limitar-se-á', elenca

de forma exaustiva todos os documentos que podem ser exigidos para habilitar

tecnicamente um licitante (v.g. Decisão 7391200L - Plenário; Acórdão

597 /2007 - Plenário)", Ressaltou, ainda, que "nenhuma dúvida ou ressalva foi

suscitad4 pela equipe que conduziu o certâme, quanto à idoneidade ou à

fidedignidade dos atestados apresentados pela empresa". E, mesmo que

houvesse dúvidas a esse respeito, "de pouca ou nenhuma utilidade teriam as

respectivas notas fiscais". Em tal hipótese, seria cabÍvel a realização de

diligências para esclarecer ou complementar a instrução, consoante autoriza do

§ 3o do arl 43 da Lei 8.666/L993. O Tribunal, então, ao acolher proposta do

relator e por considerar insubsistente esse e o outro moüvo invocados para

justificar a mencionada inabilitação, decidiu: a) determinar ao lnca que torne

sem efeito a inabilitação da detentora da melhor oferta na fase de lances,

"anulando todos os atos subsequentes e retomando, a partir desse ponto, o

andamento regular do certame"; b) dar ciência ao Inca de que a exigência de

apresentação de atestados de comprovação de capacidade técnica

"acompanhados de cópias das respectivas notas fiscais, afronta o disposto no

art. 30 da Lei 8.666 /7993". Acórdão 944/2013-Plenárlo, TC 003.795 /2OL3-
6, relator Mlnistro Beniamin Zymleç 17.4.2013.

Acórdão l2Z4/2015 Plenário (Representação, Relatora Ministra Ana Aruaes)

Licitação. Habilitação. Exigência excessiva.

É itegat a exigência de que atestados de capacldade técnica esteiam
acompanhados de cópias de notas ftscais ou contratos que os lastreiem,
uma vez que a relaçâo de documentos de habilitaçâo constante dos arts.
27 a3l da Lei 8.666/93 é taxaüva.

Acórdiio 2435/2021 Plenárlo (Representação, Relator Ministro Raimundo
Carreiro)

Licitação. Qualificação técnica. Atestado de capacidade técnica. Documentação
Rol taxativo. Contrato. Nota fiscal.

É itegal a exigência de que atestados de capacidade tecnica esteiam
acompanhados de cópias de notas fiscais ou contratos que os lastreiem,
uma vez que a relaçâo de documentos de habilitação constante dos
artigos 27 a3l da Lei 8.666/1993 é taxativa.
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Desta forma, com base na jurisprudência do Tribunal de Contas da União,

verifica-se que não é legal a exigência de que atestados de capacidade técnica

estejam acompanhados de notas fiscais ou contratos, tendo em vista que é

taxativo, e não exemplificativo, o rol de documentos de habilitação constante na

Lei nq 8.666, de 2L de junho de 1993, especificamente nos artigos 27 a 31 da

mencionada lei.

Ademais, não constatou-se falhas ou indícios de irregularidade nos atestados

de capacidade técnica apresentados pelas licitantes, que justificassem a

realização de diligência [s) pelo pregoeiro.

Diante todo o exposto acima, tem-se que não assiste-se razão aos argumentos

trazidos pela recorrente.

5. DA DECISÃO

Diante todo o exposto e considerando os princípios basilares que norteiam as

licitações, em especial o princípio da vinculação ao instrumento convocatório,

conheço do recurso apresentado pela empresa KELFONTE CoMÉRCIo VAREJISTA DE

MATERIAT ELÉTRICo EIRELI, para, no mérito, negar-lhe provimento.

MARABÁ (PA), 03 de agosto de 2022.

MEDEIROS
Secretário Municipal de Administração

Portaria oLL/20L7- GP
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